IDEIAS PARA UMA DEFINICAO DA FILOSOFIA
SOCIAL E JURIDICA

FILOSOFIA SOCIAL

1. — FILOSOFIA SOCIAL. — A filosofia ndo é uma fuga da vida ou
um roteiro para a morte. E’ integral, constituindo o que se denomina a
chave da sabedoria humana. Tem validez universal. Na Grécia, que lhe
serviu de berco, na era medieval e nas idades moderna e contemporanea, a
filosofia tem-se mantido na sua elevada posiczo.

Consoante Zubiri, prefaciando uma das obras de JuliAn Marias, esta
ciéncia humana e universal pode ser encarada, historicamente, sob trés
aspectos: o de saber a respeito das cousas; o de uma direcdo para a vida e
para o mundo; por fim o de algo que se realiza. A apreciacio de Zubiri
nao parece conter as mutacdes extraordinarias do tempo e nao corres-
ponde com exatiddo ao que tém feito os sébios da histéria contemporéinea.
A filosofia procura resposta para as questdes menos accessiveis & compreen-
sao ordinaria do mundo; trata de problemas diversos e superiores.

Em um dos seus trabalhos, Pepperell Montague divide, arbitrariamen-
te, a filosofia em trés partes: a) metodologia, que aperta uma espécie de
cinto de ferro, a légica e a epistemologia; b) metafisica, abrangendo a onto-
logia e a cosmologia também chamada por éle, metafisica sintética; c¢)
teoria dos valores, contendo a pesquisa do bem e dos meios da sua obje-
tivacdo no comportamento com a ética e supondo a investigacio do belo e
dos processos da sua realizacdo na arte com a estética.

Para Windelband, existem apenas trés ciéncias filoséficas em sentido
estrito: a légica, a ética e a estética. A psicologia se tornou empirica e
os ultimos avancos que tem feito o comprovam facilmente. A metafisica
tradicional ndao tem base; a teoria do conhecimento, a filosofia da nature-
za, da histéria, da arte, da sociedade e da religido constituem sob o ponto
de vista critico, prolongamento daquelas ciéncias.

Segundo Maritain, ha: logica; filosofia especulativa, envolvendo as
matematicas, a filosofia da natureza e a metafisica pratica, de manecira que
a psicologia estd separada do seu velho tronco.

2. — CONHECIMENTO FILOSOFICO E CONHECIMENTO SOCIAL. —
Saber nao é apenas experimentar as sensacdes que Aristételes houve por bem
admitir como o primeiro momento de conhecer. No mundo, o ser organi-
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zado, mas inferior, existe sem que lhe seja dado o poder de compreensdo
das cousas e dos fendmenos. Sente as mecessidades do individuo e da espé-
cie; nutre-se de maneira diferente do homem, apesar de submetido & mes-
ma lei; pode emitir sons rudimentares, luta e se reproduz na unido dos
instintos e fora das regras do amor-sentimento.

Windelband, mestre da escola de Baden, fez interessantes reflexdes
sobre os vinculos entre a filosofia e o conhecimento cientifico, particular-
mente em face dos conceitos mais atualizados. Na antiguidade, por exem-
plo, a distincao entre os dois fatores constituiu objeto dos estudos dePlatido
e Aristételes, que consideraram a filosofia como ciéncia em oposicio aos
sofistas que se agarraram lamentavelmente a opinides mutaveis e precérias.

Em outros periodos, como o carteseano e o de Hegel, o conhecimento
devia ser filoséfico para ser de fato cientifico. Mas a identificacdo do «género
com a espéciey» ou mesmo a reducao da filosofia & ciéncia ou desta aquela,
Windelband o julga inadmissivel. Demais, ha sistemas filos6ficos que mao
sao positivamente cientificos: a infancia de certos ramos do saber, como a
histéria e a quimica, demonstra como é deficiente a orientacdo que Win-
delband rejeita, porém isso nao quer dizer que estejamos de acérdo com o
érro do mestre badense, quando sustenta que a «metafisica é um absurdo».
A filosofia mantém relacbes com os demais ramos do conhecimento. Exer-
ce funcdes de juizo, direcio ® amparo dos mesmos e Descartes chegou a
reconhecer a subordinacido déstes aquela. No tomismo, os principios das
ciéncias estdo governados indiretamente pelos da filosofia, entretanto acre-
ditamos que tais vinculos podem ser comuns e especiais ou particulares.

Diz o professor Sauer que a ciéncia juridica, as ciéncias sociais e a
filosofia lutam para alcancar importante objetivo que consiste na solucao
dos problemas filoséficos do direito, do Estado e das coletividades hu-
manas. Na primeira hipétese, trabalham os juristas, seguidos pelos eco-
nomistas, politicos, sociélogos e com referéncia ao «terceiro dominio cien-
tifico», aparecem os filésofos, os gnoseélogos, os légicos, os moralistas e
os que fazem a investigacdo histérico-cultural. O terceiro plano é ocupa-
do pela filosofia juridica, politica e social ou filosofia do direito, do Estado
e da sociedade no sentido restrito.

Assim, existe a filosofia social que é género e, portanto, se divide
em tantas partes quantas sdo as ciéncias do homem e da comunidade.

II

FILOSOFIA JURIDICA

1. — OS PROBLEMAS DA DISCIPLINA. — Ha pensadores, como Mar-
tinez Paz que nos falam da ampla tarefa da filosofia do direito, que o pro-
fessor da Universidade Nacional de Cérdoba resume assim:
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PROBLEMAS FILOSOFICOS

1 — Problemas psicolégicos. O ( ) Génese

direito como fenémeno cul- { Transformagéo
tural | Equilibrio

2 — Problema ontolégico. O di- Conceito do direito
reito em sua unidade Conceito da justica

3 — Problema légico. O direi- [ Problema da ciéncia
to como conhecimento Teoria da ciéncia
Construcdo juridica

direito como realizacao Fundamento da ordem positiva

{
(

4 — Problema deontolégico. O ( Praxe
{

Problema da realizacéo | Doutrina pura

PROBLEMAS JURIDICOS

1 — Problemas de ordenamento | Supremacia juridica
juridico-positivo Juridicidade
Positividade

| Vigéncia

2 — Problemas da relacao juri- ( Sujeito do direito
dica J Objeto do direito
] Vinculo juridico
L Fonte da relacdao juridica

Martinez Paz cria uma situacdo problemética para a nossa ciéncia, por-
que esta se modifica numa sintese de questdes filoséficas e juridicas. Par-
tindo da psicologia, da consideracdo do direito como fenémeno de cultura,
supondo a origem, a transformacéo e equilibrio, chega aos problemas da
relacdo juridica, abrangendo o sujeito, o objeto, o vinculo e a fonte da
prépria relacdo, de sorte que, além déstes tltimos elementos, a matéria
dos problemas ou direcoes da filosofia do direito é constituida pela psico-
logia, ontologia, légica, deontologia e pelo ordenamento positivo.

Na verdade, -0 problema da conceituacdao do direito ndo pode ser resol-
vido sem grande esférco. Separar os elementos religioso, filoséfico, sociol6-
gico e juridico é tarefa do analista, se deseja conseguir os melhores resul-
tados.

O caminho que temos de percorrer é longo e para evitarmos o esgota-
mento de forcas, é necessario o auxilio de fontes macionais e estrangeiras.
A filosofia do direito é um dos ramos da filosofia social sem perder a sua



independéncia ou autonomia. E ciéncia, porque possui método, objeto, leis,
sistematizacdao e unidade. Estuda as relacoes désse conhecimento com a re-
ligifio, a metafisica, a 16gica, a psicologia, a moral, a histéria, a economia,
a politica e outras partes do saber. Objetiva a investigacdo do direito nos
seus varios aspectos ou na sua totalidade, ocasionando, no julgamento de
Georgio del Vecchio e Icilio Vanni:

a) légica;

b) fenomenologia;

¢) deontologia.

Origindria dos trabalhos de Aristételes, a légica sofreu mudangas no
curso dos séculos. Dai, as formas carteseana, leibnizeana, transcendental
(Kant), dialética-idealista e materialista, positiva, pragmaética, fenomeno-
légica e as demais. Foi Leibniz, o criador da légica matemética e os que vie-
ram depois continuaram o trabalho proveitoso, renovando-o em certos
aspectos.

A légica juridica, por exemplo, estd hoje muito desenvolvida e pode
coexistir com a fenomenologia e o saber deontolégico, na opinido de Geor-
gio del Vecchio e Vanni. A sua importéncia é de tal maneira incontestével,
que a filosofia do direito a ela recorre para a solucdo de problemas. Classi-
camente, a légica é critica, formal e aplicada, englobando esta 1ltima, os
processos de investigacio e demonstracio de verdades. Em seguida, apa-
recem:

a) métodos indutivo, dedutivo, histérico, genético e etnolégico;

b) métodos auxiliares — exegético, dogmaético, construtivo e compa-
rativo;

c) processos revisionistas e sociolégicos;

d) processos teleolégicos e politico-juridicos.

Nas reflexoes de Montague, a légica tdo asperamente discutida em
nosso século, procura os tltimos elementos de validez das crengas na obten-
¢ao do verdadeiro conhecimento, porém as nossas convicgoes resultam do
testemunho dos outros, da intuicio que é formada por instintos, necessi-
dades, desejos e sentimentos, assim como do estudo dos principios uni-
versais, da experiéncia e da atividade ttil.

Montague é um néo-realista inveterado, como diversos escritores de
seu tempo. Avancou muito no campo da filosofia e é tido como notével
pensador.

O néo-realismo é recente e coexiste nos Estados Unidos da América
do Norte com o transcendentalismo idealista e o pragmatismo que tao forte
expressdo adquiriu na obra de Dewey. Tudo isso revela o carater do pensa-
mento estadunidense que, ao contrario do pensamento grego, alemdo e
francés, se inclina para o que o mundo possui de instrumental, dinamico,
Gtil e empirico. O néo-realismo é um sistema falho, errado, como o trans-
cendentalismo néo-inglés e o pragmatismo, porque, além de combater sem
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bdoas armas a especulacido metafisica e o que a filosofia tem de nobre e pro-
fundo, ndo se libertou da génese idealista e utilitaria, assim como néo repri-
miu a tendéncia para o empiro-criticismo de Mach.

2 — CONCEITO DO DIREITO — Na filosofia e consoante varias esco-
las, o direito é:

a) ordem divina, natural e humana;

b) sér, fenémeno, existéncia e realidade;

¢) razao e categoria dogmatica;

d) valer, estrutura e lei.

Assim, nao estamos de acdordo com a orientacdo seguida pelo professor
Martinez Paz:

A) — Realismo Juridico:
a)realismo légico e psicoldgico;
b) realismo sociolégico.

B) — Racionalismo Juridico:

a) direito natural ético — religioso;
b) direito natural — progressivo;
c) direito natural ético — juridico.

C) — Idealismo Juridico:
a) filosofia da cultura e do valor;
b) totalitarismo juridico.

D) — Criticismo Juridico:
a) criticismo logicista;
b) criticismo eticista.

E) — Fenomenologismo Juridico.

Tal classificacdo, apesar do mérito do seu autor, ndo satisfaz as exi-
géncias do problema que, por sua vez, nao é tacil de solucdo. Definir é
«sempre muito perigoso», de modo que nZo pretendemos resolvé-lo, dada a
pobreza dos nossos recursos. Todavia, desejamos submeter & discussdo,
éste nosso esquema:

1 — Jusnaturalismo teolégico e metafisico (direito divino e natural);
2 — Positivismo;

3 — Fenomenologismo, existencialismo e realismo;

4 — Racionalismo e dogmatismo;

5 — Axiologia e culturalismo;

6 — Estruturalismo sécio-juridico.
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No tomismo, ha trés espécies de leis que sdo divina, natural e positiva,
constituindo a primeira u’a manifestacio da sabedoria eterna, fonte de toé-
das as normas.

A lei natural, que é a «participacdo na lei eternay se mostra invaria-
vel e universal, enquanto a lei humana que é positiva, se origina daquela
e é necessaria e util as relacoes individuais e coletivas.

No julgamento de Klimke, o positivismo comteano pode ser dividido
em trés partes: a) religido da humanidade; b) teoria do conhecimento;
¢) sociologia. Com efeito, examinada em suas linhas essenciais, a doutrina
do mistico de Montpellier é, na filosofia, anti-metafisica, nao racionalista,
dependendo, pois, da observacdao e da experiéncia.

A fenomenologia, o existencialismo, o realismo e a doutrina raciona-
lista nos lembram famosos nomes na literatura filoséfica e até mesmo no
campo do saber socio-juridico. Quanto as demais correntes, a filosofia do
direito, ora gravita em tdrno dos dogmas, do valor e da cultura ou Kultur
alem3a, ora se revela nas categorias u estruturas, como no sociologismo, no
historicismo e no pensamento de Marx e Engels.

Tudo isso é indispensiavel ao trabalho de explicacao do objeto que
procuramos: trata-se, nao ha divida, de uma continuidade no tempo e no
terreno das idéias. Outrossim, a cultura, o valor, o elemento histérico e o
estruturalismo a que nos referimos, devem ser tidos como fatores da nossa
tarefa.

Radbruch pertence ao grupo dos que preferem seguir os rumos da
axiologia. Para éle, ha quatro atitudes do espirito em face da experiéncia,
da natureza, da cultura e da religiao: '

a) nao-valorativa pela qual o eu e a experiéncia, o valor e a realidade
se opoem: é a matéria das ciéncias naturais;

b) a valorativa, que é -sociolégica e assim constitui a filosofia dos
valores;

c) as atitudes referencial e superadora, isto é, a que «refere realidade
a valores» e a que vai além, chegando a religido.

A escola de Hugo, Savigny e Puchta adota o empirismo, o relativis-
mo e é determinista: o direito reflete o espirito do povo — Volksgeist —
origina-se dos usos e costumes; antecede ao Estado; é cientifico e popular.
A legislacio e os cédigos trazem a decadéncia e a morte do direito que
também resulta do valor e da cultura. Entao, surge a axiologia, que é
fruto déste complexo:

a) idealismo de Kant;

b) ética de Brentano;

c) fenomenologia de Husserl;

d) escola de Baden.

Se Rickert lhe empresta carater idealista, o mesmo nao acontece em
relacdo a outros pensadores. E o estruturalismo é uma espécie de mundo
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em rotacdo constante, chegando & subversio ou & transformacgio total
do pensamento sociolégico e juridico.

CONCLUSAO

A filosofia é saber total e superior; é vital e humana. Contém ciéncias
independentes, como a légica e a psicologia.

A filosofia social existe, julga, dirige e ampara os ramos que a cons-
tituem. Possui métodos, processos, leis e sistematizagdo. Divide-se em
tantas partes quantas sao as ciéncias que a compdem: filosofia juridica,
politica, econdémica, histérica e outras.

A filosofia do direito se encontra numa situagdo problemaética; é dis-
tribuida em espécies, como a légica e a deontologia. A primeira desen-
volveu-se muito, desde os tempos de Aristételes; usa métodos e proces-
sos que sao meios de investigacdo e demonstracdo das suas verdades. O
jusnaturalismo, o positivismo, o historicismo, a fenomenologia, os dogmas
e a razao, o valor, a cultura e o estruturalismo devem participar da con-
ceituacao do direito.

Por fim, submetemos a controvérsia o seguinte:

A filosofia social é o ramo do conhecimento que exerce funcoes de
juizo, direcdo e amparo das ciéncias do homem e da comunidade.

A filosofia do direito é uma das partes da filosofia social que trata da
conceituagdo do direito nos seus aspectos universal, objetivo e humano.



